
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 241987 - MG (2026/0271191-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARISE FURTADO PIRES DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
MÍNIMA  OFENSIVIDADE  E  REDUZIDO  GRAU  DE
REPROVABILIDADE  DO  COMPORTAMENTO.  NATUREZA  DOS
BENS SUBTRAÍDOS (SHAMPOO,  CONDICIONADOR E  KIT  DE
BELEZA).  EXCEPCIONALIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se  a  presença  de  "certos  vetores,  como  (a)  a  mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG,
Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia,
às  instâncias  ordinárias  a  aplicação  do  referido  postulado  diante  da
análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção,
reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação
do princípio da insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No  caso  em  análise,  trata-se  de  situação  que  atrai  a  incidência
excepcional  do  princípio  da  insignificância,  mesmo  sendo
a acusada reincidente,  ante a  existência de mínima ofensividade e de
reduzido  grau  de  reprovabilidade  do  comportamento,  tendo  em vista
a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos bens  subtraídos
e a ausência de qualquer ato mais grave.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL contra decisão monocrática, da minha lavra, que deu provimento ao recurso

em habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que incabível, na espécie, a incidência do

princípio da insignificância, diante da existência de reincidência específica da paciente.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos

(e-STJ fls. 108/112):

Consoante relatado, busca a defesa a absolvição sumária da paciente, diante
da atipicidade material da conduta que lhe foi imputada, com o consequente
trancamento da ação penal.
Como   é   de   conhecimento,   o   Supremo   Tribunal   Federal   assentou   que   o
princípio   da   insignificância   deve   ser   analisado   em   correlação   com   os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em
seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores:
(I)   mínima   ofensividade   da   conduta   do   agente;   (II)   ausência   total   de
periculosidade   social   da   ação;   (III)   ínfimo   grau   de   reprovabilidade   do
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (HC n.
84.412,   Relator:   CELSO   DE   MELLO,   Segunda   Turma,   julgado   em
19/10/2004, DJ 19/11/2004).
A Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre a matéria,
consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das
circunstâncias concretas do caso. Isso porque referido princípio não objetiva
resguardar   condutas   habituais   juridicamente   desvirtuadas,   pois
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados   pelo   infrator   em   verdadeiro   meio   de   vida,   perdem   a
característica da bagatela e devem se sujeitar ao Direito Penal.
Tem-se, assim, que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser analisado
para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da insignificância.
Dessarte, não é suficiente se tratar de bens avaliados em valor inferior a 10%
do salário mínimo, porquanto não se trata de requisito isolado, devendo ser
analisado em conjunto com as demais particularidades do caso concreto.
Na hipótese dos autos, a paciente foi denunciada em virtude de, no ano de
2022, ter subtraído para si um shampoo, um condicionador e um kit, todos da
marca   Pantene,   bens   que   à   época   dos   fatos   foram   avaliados   em   R$
50,00,   equivalendo   a   aproximadamente   4%   do   salário   mínimo   então
vigente (R$ 1.212,00).
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Dessa   forma,   embora   a   paciente   seja   reincidente,   tem-se   que,   "em   casos
excepcionais, nos quais é reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta,
tem esta Corte Superior admitido a incidência do referido princípio, ainda que
existentes outras condenações". (AgRg no AREsp n.  1.899.839/MG, Relator
Ministro   OLINDO   MENEZES   (Desembargador   Convocado   do   TRF   1ª
Região), relatora para acórdão Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado
em 19/4/2022, DJe de 19/5/2022).
Não é diferente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de
que   "a   reincidência   e/ou   a   reiteração   delitiva   não   constituem   óbices
intransponíveis   ao   reconhecimento   da   atipicidade   material,   presente   a
insignificância da conduta" (HC n. 171.037 AgR, Relator(a): ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em 8/2/2022, DJe 22/2/2022 P. 23/2/2022).
Nesse contexto, consideradas as circunstâncias do caso concreto, entendo que,
não   obstante   se   tratar   de   paciente   reincidente,   é   possível   se   constatar,
efetivamente,   a   mínima   ofensividade   da   conduta,   a   ausência   total   de
periculosidade   social   da   ação,   o   ínfimo   grau   de   reprovabilidade   do
comportamento   e   a   inexpressividade   da   lesão   jurídica   ocasionada.  Dessa
forma, considero ser socialmente recomendável a aplicação do princípio da
insignificância.
No mesmo sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO   DA   INSIGNIFICÂNCIA.   FURTO
QUALIFICADO.   REJEIÇÃO   DA   DENÚNCIA.
PARTICULARIDADES   DO   CASO   CONCRETO.
EXCEPCIONALIDADE MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que negou provimento
ao recurso especial, mantendo a rejeição da denúncia por furto, diante
da incidência do princípio da insignificância.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do princípio
da insignificância é cabível em caso de furto qualificado por concurso
de   agentes,   com   reincidência   de   dois   dos   réus,   e   valor   dos   bens
subtraídos superior a 10% do salário mínimo vigente à época.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada caso
a   caso,   considerando   os   postulados   da   fragmentariedade   e   da
intervenção mínima do Estado em matéria  penal,  e  a  presença dos
vetores:  mínima  ofensividade   da   conduta,   nenhuma  periculosidade
social,  reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão
jurídica.
4. No caso concreto, a subtração de alimentos e utensílios avaliados
em   R$   282,00   (duzentos   e   oitenta   e   dois   reais),   imediatamente
restituídos à vítima, não justifica a mobilização do aparato punitivo
estatal, mesmo com a reincidência de dois dos agravados.
5. A decisão impugnada está em conformidade com o entendimento do
Supremo Tribunal  Federal,  que recomenda a análise do princípio da
insignificância em observância às particularidades dos casos concretos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A aplicação do princípio da insignificância deve
ser   analisada   caso   a   caso,   considerando   os   postulados   da
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fragmentariedade   e   da   intervenção   mínima   do   Estado   em   matéria
penal".
(AgRg   no   REsp   n.  2.155.991/RS,   relator   Ministro   Carlos   Cini
Marchionatti   (Desembargador   Convocado   TJRS),   Quinta   Turma,
julgado em 19/8/2025, DJEN de 25/8/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM   RECURSO
ESPECIAL.  FURTO   QUALIFICADO.   VALOR   ÍNFIMO.
RESTITUIÇÃO INTEGRAL À VÍTIMA. REITERAÇÃO
DELITIVA.  EXCEPCIONALIDADE   QUE   JUSTIFICA   A
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1.  Nos   termos   da   jurisprudência   desta   Corte,   "a   existência   de
anotações criminais anteriores, por si só, não exclui a possibilidade de
aplicação do princípio da insignificância, mas deve ser sopesada junto
com as  demais  circunstâncias   fáticas,  admitindo-se  a   incidência  do
aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais" (AgRg no
REsp n.  1.988.544/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).
2. Ainda que no caso dos autos o recorrido confirme responder a outras
ações   por   crimes   de   natureza   patrimonial,   o   valor   presumidamente
ínfimo das res furtivae, consistente em um um vidro de perfume avaliado
em R$ 17,00 (dezessete reais), o qual foi voluntariamente restituído à
vítima, não justifica a não aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg   no  AREsp   n.  2.406.492/RN,   relator  Ministro   Jesuíno  Rissato
(Desembargador   Convocado   do   TJDFT),   Sexta   Turma,   julgado   em
14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

Pelo exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus para determinar o
trancamento  da ação penal  n.  0010312-56.2024.8.13.0713 -  Juízo  da Vara
Criminal   e   de   Infância   e   da   Juventude   da   Comarca   de   Viçosa/MG,
contra Marise Furtado Pires de Freitas, em virtude da aplicação do princípio
da insignificância. 
Comunique-se, com urgência, às instâncias ordinárias. 
Publique-se.

Assim, em que pese o esforço argumentativo do Ministério Público Federal,

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2026/0271191-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00103125620248130713  10000262071640000  20971240420268130000  10000262097124000
10000262097124001 103125620248130713 
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARISE FURTADO PIRES DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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